
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2168223 - DF (2024/0332434-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RIVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. FUNASA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização contra 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e União, objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais por 
ano em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas campanhas de 
combate a endemias. Relatou que, enquanto servidor ocupante do cargo de 
agente de saúde pública, foi exposto a inseticidas organoclorados e 
organofosforados durante o transporte, manuseio e aplicação dos produtos, 
sem orientação e sem a utilização dos EPIs apropriados, fato que provocou 
diversos males à sua saúde.

II - Na primeira instância, foi proferida sentença julgando 
parcialmente procedentes os pedidos. O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região deu provimento à apelação da parte autora, "para afastar a 
prescrição quinquenal e para ajustar o termo inicial dos juros de mora e da 
correção monetária".

III - A respeito da alegada violação dos arts. 489, II, c/c o §1º, 
III, e 1.022 do CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, na qual rejeitou a preliminar de ilegitimidade 
passiva da União e, no mérito, concluiu pela ausência de prescrição, bem 
como pela demonstração do nexo causal e do dano, o que ensejou a 
indenização por danos morais (fls. 726 a 732), sendo a irresignação da 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
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declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.) Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.490.244/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
1º/2/2021, no julgamento dos REsps 1.809.209/DF, 1.809.204/DF e 
1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.023, 
fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em razão 
de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico.”

VII - No caso vertente, a partir das premissas fáticas constantes 
dos autos, a Corte de origem entendeu pelo afastamento da prejudicial de 
mérito de prescrição, em razão de não ter ficado claro o momento em que "o 
autor teria tido conhecimento do malefício ou da contaminação em virtude 
da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT". Portanto, sem 
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maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar pela não 
ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

VIII - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, em razão de o Tribunal de origem ter considerado provada a 
contaminação do corpo do servidor pelo produto. 

IX - Como se vê, em face das premissas fáticas assentadas no 
acórdão recorrido, a modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem no sentido da procedência da pretensão indenizatória demandaria, 
induvidosamente, o reexame de todo material cognitivo produzido nos 
autos, providência incompatível com a via especial, nos termos da Súmula 
n. 7 do STJ. Ainda, em hipóteses idênticas: AREsp n. 2.719.813, Ministro 
Afrânio Vilela, DJe de 25/9/2024 e REsp n. 2.165.194, Ministro Gurgel de 
Faria, DJe de 25/9/2024 e REsp n. 2.154.001, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 24/9/2024.

X - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código 
Civil, relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado no STJ, no sentido de que 
o referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso que, no 
caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve exposição a 
produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula 
n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual". Precedente: REsp 
1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2017.

XI - Por fim, “a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto 
em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito 
ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 
Precedentes”. (AgInt nos EDcl no REsp 1.998.539/PB, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
11/4/2023.)

XII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 27 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2168223 - DF (2024/0332434-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RIVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. FUNASA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização contra 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e União, objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais por 
ano em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas campanhas de 
combate a endemias. Relatou que, enquanto servidor ocupante do cargo de 
agente de saúde pública, foi exposto a inseticidas organoclorados e 
organofosforados durante o transporte, manuseio e aplicação dos produtos, 
sem orientação e sem a utilização dos EPIs apropriados, fato que provocou 
diversos males à sua saúde.

II - Na primeira instância, foi proferida sentença julgando 
parcialmente procedentes os pedidos. O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região deu provimento à apelação da parte autora, "para afastar a 
prescrição quinquenal e para ajustar o termo inicial dos juros de mora e da 
correção monetária".

III - A respeito da alegada violação dos arts. 489, II, c/c o §1º, 
III, e 1.022 do CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, na qual rejeitou a preliminar de ilegitimidade 
passiva da União e, no mérito, concluiu pela ausência de prescrição, bem 
como pela demonstração do nexo causal e do dano, o que ensejou a 
indenização por danos morais (fls. 726 a 732), sendo a irresignação da 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
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declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.) Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.490.244/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
1º/2/2021, no julgamento dos REsps 1.809.209/DF, 1.809.204/DF e 
1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.023, 
fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em razão 
de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico.”

VII - No caso vertente, a partir das premissas fáticas constantes 
dos autos, a Corte de origem entendeu pelo afastamento da prejudicial de 
mérito de prescrição, em razão de não ter ficado claro o momento em que "o 
autor teria tido conhecimento do malefício ou da contaminação em virtude 
da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT". Portanto, sem 
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maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar pela não 
ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

VIII - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, em razão de o Tribunal de origem ter considerado provada a 
contaminação do corpo do servidor pelo produto. 

IX - Como se vê, em face das premissas fáticas assentadas no 
acórdão recorrido, a modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem no sentido da procedência da pretensão indenizatória demandaria, 
induvidosamente, o reexame de todo material cognitivo produzido nos 
autos, providência incompatível com a via especial, nos termos da Súmula 
n. 7 do STJ. Ainda, em hipóteses idênticas: AREsp n. 2.719.813, Ministro 
Afrânio Vilela, DJe de 25/9/2024 e REsp n. 2.165.194, Ministro Gurgel de 
Faria, DJe de 25/9/2024 e REsp n. 2.154.001, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 24/9/2024.

X - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código 
Civil, relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado no STJ, no sentido de que 
o referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso que, no 
caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve exposição a 
produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula 
n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual". Precedente: REsp 
1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2017.

XI - Por fim, “a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto 
em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito 
ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 
Precedentes”. (AgInt nos EDcl no REsp 1.998.539/PB, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
11/4/2023.)

XII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Rivaldo Soares da Silva ajuizou ação ordinária de indenização contra a 
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Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e a União, objetivando a condenação dos réus 

ao pagamento de indenização por danos morais por ano em que manteve contato com os 

pesticidas utilizados nas campanhas de combate a endemias.

Relatou que, enquanto servidor ocupante do cargo de agente de saúde pública, 

foi exposto a inseticidas organoclorados e organofosforados durante o transporte, 

manuseio e aplicação dos produtos, sem orientação e sem a utilização dos EPIs 

apropriados, fato que provocou diversos males à sua saúde.

Na primeira instância, foi proferida sentença julgando parcialmente 

procedentes os pedidos, "para condenar a parte ré ao pagamento de danos morais que fixo 

em R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de exposição aos pesticidas limitando a 

incidência a cinco anos antes da propositura desta ação. Isto resulta em um valor de R$ 

15.000,00 (quinze mil reais) que deverão ser corrigidos monetariamente e acrescidos de 

juros moratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data do efetivo 

pagamento." (fl. 630) Condenou os réus ao pagamento dos honorários advocatícios, 

fixando-os em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. (fls. 623-631)

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região deu provimento à apelação da parte 

autora, "para afastar a prescrição quinquenal e para ajustar o termo inicial dos juros de 

mora e da correção monetária, nos termos deste voto" (fl. 735) e negou provimento às 

apelações das requeridas. Com fulcro no art. 85, §11, do CPC/2015, majorou os 

honorários em 2% (dois por cento) sobre o valor da condenação. (fls. 725-752)

O referido acórdão foi assim ementado (fls. 736-738):

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TRABALHO COM EXPOSIÇÃO AO DDT. 

INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ADMINISTRAÇÃO. DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DA CIÊNCIA DO DANO. TERMO INICIAL DOS JUROS E DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AFASTADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. As partes (autor e rés) interpuseram recursos de apelação em face da sentença que 
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julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a UNIÃO e a FUNASA por danos 
morais, fixando a indenização em R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de contato do autor 
com o pesticida DDT, limitada a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em razão da prescrição 
quinquenal.

2. No que concerne à prescrição da pretensão, o Superior Tribunal de Justiça fixou, 
em recurso representativo de controvérsia, a tese de que “nas ações de indenização por 
danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate 
a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor 
tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como 
marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a 
proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao 
produto químico” (Tema 1023).

3. Inexistem, no presente caso, elementos que permitam a este Tribunal 
firmar convicção a partir de quando o autor teria tido conhecimento do malefício ou da 
contaminação em virtude da exposição sem proteção a pesticidas, por isso não há como se 
acolher a prescrição, porque, cuidando de limitação ao direito, a interpretação deve ser 
restrita (Carlos Maximiliano).

4. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que a União e a FUNASA 
têm legitimidade para compor o polo passivo das ações que tratam de pedido de indenização 
por danos morais relacionados à exposição a inseticidas, por decorrerem de fatos cuja 
origem vem do período em que o interessado exercia atividades na antiga SUCAM - 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública, na função de Agente de Endemias, 
passando a integrar, com a edição da Lei n. 8.029/91, o quadro de pessoal da FUNASA, e 
sendo, posteriormente, redistribuído ao Ministério da Saúde (Portaria n. 1.659/2010). 
Precedentes.

5. A jurisprudência deste Tribunal vem assegurando indenizações por danos morais 
em casos de agentes de saúde que sofreram contaminação sanguínea com DDT por motivo 
da exposição ao pesticida em razão de suas atividades laborais, independentemente do 
desenvolvimento de patologias associadas ao produto, seguindo o entendimento de que a 
verificação do dano moral depende de instrução probatória mínima, na qual se assegure ao 
requerente a possibilidade de comprovar a exposição desprotegida ao DDT, o que poderá ser 
feito por prova testemunhal, documental ou com a comprovação da presença de DDT em 
seu organismo, mediante exame laboratorial de sangue. (AC 0001789-07.2011.4.01.3000, 
Desembargador Federal JOÃO BATISTA MOREIRA, Sexta Turma, e-DJF1 12/02/2019).

6. Este Tribunal também tem reconhecido que, demonstrado “que o autor teve contato 
com o DDT, sem que lhe fosse fornecido equipamento de proteção eficaz, é suficiente para 
caracterizar o direito à reparação do dano moral a que foi submetido” (AC 0010668-
97.2016.4.01.3300, Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, Sexta Turma, e-
DJF1 29/09/2017).

7. Na hipótese dos autos, foram trazidos documentos que demonstram ter a parte 
autora laborado em contato com o pesticida, com exposição sem o fornecimento de 
equipamentos de proteção, os EPIs.

8. Para indenização dos danos morais pela contaminação por pesticidas, este Tribunal 
vem fixando o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de exposição, sem proteção, a 
produtos pesticidas. Precedentes declinados no voto.

9. Juros de mora a partir do primeiro dia do ano seguinte ao de referência, eis que não 
se aplica ao caso a Súmula n. 54 do STJ, por se cuidar de dano contratual lato senso, e 
correção monetária a partir do arbitramento (Súmula 362 do STJ), devendo ser observados 
os parâmetros fixados pelo STF e STJ, respectivamente, nos Temas 810 e 905, e o Manual 
de Cálculos da Justiça Federal.

10. Honorários advocatícios recursais fixados, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
11. Apelação da parte autora provida; apelações das rés desprovidas.
 

Os embargos de declaração opostos pela União não foram conhecidos, 

conforme a seguinte ementa (fl. 788):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRABALHO COM EXPOSIÇÃO AO DDT. 
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INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. VÍCIO NÃO APONTADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REJULGAMENTO DA CAUSA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. Como regra geral, é imprescindível para a oposição de embargos de declaração que 
a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um ou mais dos pressupostos de 
seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 1.022, 
incisos I e II, do CPC.

2. O CPC/2015, no art. 1.023, exige a indicação específica do vício a ser sanado por 
meio de embargos declaratórios, o que afasta, portanto, a possibilidade de manejo com base 
na simples menção às hipóteses de cabimento. Assim sendo, o defeito passível de correção 
por meio da presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo a mera 
discordância com a decisão fundamento suficiente para a oposição do recurso.

3. A parte embargante não apontou, ainda que genericamente, qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão, de modo que os embargos não devem ser 
conhecidos. Verifica-se que pretende a embargante a rediscussão do próprio mérito da 
pretensão, almejando a reforma da decisão no que se refere à prescrição, sob a justificativa 
de que a vigência da Portaria n. 11/1998, emitida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde, deve ser o termo inicial da prescrição.

4. Não se admitem os embargos de declaração como instrumento processual para 
rejulgamento da causa, se não estão presentes os pressupostos dos declaratórios, 
principalmente porque o julgado abordou expressa e fundamentadamente a questão.

5. Embargos de declaração não conhecidos.
 

União interpõe recurso especial às fls. 801-832, com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da Constituição da República, apontando violação dos arts. 1.022 e 489, II, c/c 

o §1º, III, ambos do CPC/2015, por deficiência na prestação jurisdicional.

Aduz a violação do art. 485, VI, do CPC de 2015, sob o argumento da 

ilegitimidade da União no polo passivo da lide, tendo em vista que "o DDT que não é 

mais utilizado em campanhas de saúde pública desde 1997. Com efeito, eventual temor 

causado pela ciência dos malefícios do agente químico, ensejadores dos danos morais 

alegados (ou até mesmo) eventual contaminação, decorrem de atos ocorridos durante o 

vínculo funcional junto à FUNASA, imputando-se a essa entidade o nexo de 

causalidade." (fl. 807)

Aponta a violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, porquanto prescrita a 

pretensão indenizatória, uma vez que "o demandante teve ciência expressa e inequívoca 

acerca dos riscos que a substância dicloro-difenil-tricloroetano - DDT - poderia ocasionar 

há décadas, mais especificamente as décadas de 1980 e 1990, a demonstrar a consumação 

da prescrição." (fls. 809-810)
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Indica violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil e do art. 373, I, do 

CPC/2015, sob a alegação de que o recorrido não se desincumbiu de comprovar que a 

utilização de pesticidas efetivamente provocou danos à sua saúde.

Suscita, ainda, dissídio jurisprudencial entre o aresto vergastado e julgados do 

Tribunal Regional Federal da 4ª e 5ª Regiões relacionados à questão da inaplicabilidade 

do dano mora in re ipsa à espécie, sendo necessária a comprovação do dano à saúde.

Aponta, ainda, subsidiariamente, a violação do art. 405 do Código Civil, visto 

que, tratando-se a lide de responsabilidade contratual, o termo inicial dos juros 

moratórios deve ser contado a partir da citação.

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA interpôs recurso especial às fls. 870-

891, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, no qual apontou 

violação dos seguintes dispositivos de lei federal: a) art. 485, VI, do CPC/2015; art. 13, 

II, do Decreto n. 66.623/1970; e art. 10 do Decreto n. 2.839/1998, por ilegitimidade 

passiva; b) art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, por estar prescrita a pretensão; e c) arts. 186 

e 927 do Código Civil; e art. 373, I, do CPC/2015, por ausência de dano e nexo de 

causalidade, tendo em vista que não foram comprovados a toxicidade do produto e seus 

danos à saúde. Suscitou, ainda, dissídio jurisprudencial.

Ofertadas contrarrazões às fls. 923-930 e 931-940.

Juízo positivo de admissibilidade na origem em relação ao recurso especial da 

União (fls. 951-952) e, quanto ao recurso especial interposto pela FUNASA, negou 

seguimento em relação ao termo inicial do prazo prescricional e, no restante, inadmitiu o 

recurso. (fls. 953-954) 

Contra a referida decisão, Funasa interpôs agravo em recurso especial (fls. 

959-968) e agravo interno (fls. 969-975).
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O agravo interno não foi provido. Confira-se a ementa do acórdão (fls. 995-

996):

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 

INICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGENTE DE COMBATE 
A ENDEMIAS. ANGÚSTIA E SOFRIMENTO DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO 
DESPROTEGIDA E SEM A DEVIDA ORIENTAÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO - DDD. OMISSÃO DO ENTE PÚBLICO. FUNDADO TEMOR DE 
PREJUÍZOS À SAÚDE DO AGENTE. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS 
QUE PODEM SURGIR DA EXPOSIÇÃO DESPROTEGIDA À SUBSTÂNCIA 
QUÍMICA. RESP 1.809.204/DF. TEMA 1.023. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1 – Trata-se de agravo interno interposto pela Fundação Nacional de Saúde – 
FUNASA contra o capítulo da decisão que negou seguimento ao seu recurso especial por 
considerar que o acórdão de apelação está alinhado ao entendimento do STJ no R Esp 
1.809.204/DF, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, em que se fixou o termo inicial da 
prescrição da pretensão de reparação por danos morais em decorrência do sofrimento e da 
angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição 
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil- tricloroetano – DDT (tema 1.023/STJ).

2 - A agravante sustenta que o acórdão recorrido diverge do Tema 1.023 do STJ no 
sentido de que o termo inicial da prescrição é a data em o servidor teve ciência dos 
malefícios que podem surgir em razão da exposição ao DDT.

3 – O acórdão de apelação aplicou adequadamente o Tema 1.023. A Turma Julgadora 
não considerou provada a data da efetiva ciência do perigo de exposição do produto em 
momento que precede o qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação. Ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ, não é possível alterar a premissa lógica do acórdão de apelação de que a 
ciência da lesividade do DDT ocorreu em ocasião apta a afastar a prescrição da pretensão, 
quiçá em data contemporânea ao ajuizamento da ação.

4 – Agravo interno não provido.
 

À fl. 1.013 a Funasa peticionou nos autos desistindo do recurso de agravo em 

recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

da União e, nesta parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Portanto, não há controvérsia quanto (i) à contaminação do sangue do servidor-autor 

pelo agente pesticida; (ii) à inexistência de comprovação de que essa contaminação tenha 
acarretado danos físicos/psíquicos ao servidor-autor (ou seja, intoxicação). Com base nessas 
premissas incontroversas – assentadas, repita-se, pelo próprio acórdão recorrido –, a União 
pretende, em seu recurso especial, que se decida, em conformidade com os arts. 186 e 927 
do Código Civil e 373, I, do CPC, se danos morais PRESUMIDOS geram dever de 
indenização. A tese sustentada nas razões do Recurso Especial é a de que, nos termos dos 
referidos dispositivos de lei federal, a condenação ao pagamento de indenização exige 
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efetiva comprovação da ocorrência de dano, não bastando mera presunção apenas pela 
exposiação desprotegida. Quanto à aplicação do repetitivo neste ponto, há que se concluir 
que o Tema 1023/STJ tratou exclusivamente sobre o termo inicial da prescrição, de acordo 
com a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou 
angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição 
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do 
prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem 
surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 
11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem 
descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico”. Entretanto, 
quanto à configuração efetiva do dano moral o Ministro Relator entendeu que, conforme 
deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema 1.023/STJ," o termo 
inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que 
podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei 
nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem 
descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico." Ou seja, a 
conclusão equivocada, data venia, ratificou o entendimento do Tribunal de origem no 
sentido de que o dano moral presumido/hipotético é indenizável! O PRECEDENTE 
REPETITIVO NÃO ABARCOU TAL CONCLUSÃO EM SUA TESE, 
ESTABELECENDO APENAS QUE A PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DECORRE DA CIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS DA EXPOSIÇÃO 
DESPROTEGIDA, E NÃO QUE A CIÊNCIA OU MERA EXPOSIÇÃO JÁ SEJA 
EFETIVAS CAUSADORAS DE DANOS MORAIS. O acórdão do TRF1 condenou a 
União ao pagamento de indenização por entender que, malgrado não estejam comprovados 
os danos físicos e/ou psíquicos decorrentes da exposição do servidor-autor ao DDT, a 
reparação de eventuais danos morais seria possível pela simples comprovação de sua 
contaminação pela substância. Em outras palavras: A UNIÃO FOI CONDENADA AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS PRESUMIDOS E TAL 
CONCLUSÃO NÃO ESTÁ DISPOSTA NO TEMA 1023/STJ, E TAMBÉM NÃO ESTÁ 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA. Ora para a configuração da 
responsabilidade civil, ainda que objetiva, há necessidade de se evidenciar a presença de ato 
ilícito, gerador de um dano e com nexo de causalidade. . Presumiu-se a ocorrência de um 
dano sem que se apontasse qualquer fundamento a justificá-lo. Não se está aqui a discutir se 
há ou não comprovação do dano nos autos (não há). O que se está a apontar é que a Corte 
Regional, com acórdão ratificado por esta Corte Superior, em nítida violação legal, 
dispensou a comprovação efetiva da ocorrência de dano, sem apresentar qualquer 
fundamento razoável para tanto. Vejamos como restou disposta a fundamentação (fls. 791): 
É possível presumir severo abalo psicológico sofrido pela parte autora devido à prolongada 
exposição a agentes químicos nocivos à sua saúde. Desse modo, devem ser apreciados os 
danos psíquicos sofridos pela manipulação, desprotegida e sem tratamento adequado, do 
DDT em suas atividades laborais, afim de arbitrar indenização por danos exclusivamente 
morais. A jurisprudência desta Corte entende cabível a indenização por danos morais em 
casos de agentes de saúde que sofreram a contaminação sanguínea com DDT por motivo de 
exposição, desprotegida e prolongada, ao pesticida em razão do exercício de suas atividades 
laborais – ainda que não tenha ocorrido o desenvolvimento de patologias associadas ao 
contato à substância. Ora, presumindo-se, sem provas, a ocorrência de dano, afastou-se 
indevidamente à discussão quanto à inexistência de prejuízo a qualquer direito da 
personalidade da parte autora, tampouco lesão à saúde ou à integridade física ou psíquica. 
Se os males à saúde dos autores são apenas hipotéticos, possíveis, ou seja, não são certos, 
determinados e concretos, inexiste dano a ser indenizado. Além disto, ainda que houvesse os 
danos supostamente invocados pela parte autora, o Tribunal a quo ignorou por completo a 
necessidade de se aferir o nexo de causalidade com a eventual exposição ao DDT. Com a 
devida vênia, sob pena da violação legal, não se pode atribuir responsabilidade à União 
calcando-se apenas em presunções genéricas acerca da toxicidade do produto sem a 
comprovação de que a utilização de pesticidas efetivamente provocou danos à saúde, com 
base em mera presunção, carente de fundamento, de que teria havido prejuízo concreto 
decorrente da conduta do ente público. TERMO INICIAL: CIÊNCIA ACERCA DOS 
MALEFÍCIOS DAS SUBSTÂNCIAS INSALUBRES. TEMA Nº 1.023/STJ A decisão ora 
agravada também aplicou o Tema 1023/STJ ao caso concreto, ratificando a conclusão do 
Tribunal de origem no sentido de que "como no caso vertente inexistem elementos que 
permitam aferir o momento exato da ciência da parte autora a respeito dos potenciais danos 
do DDT à sua saúde, não podendo essa prova ser tampouco exigida da parte que pretende a 
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reparação por dano causado ao seu direito da personalidade, não há como estabelecer o 
marco inicial da contagem do prazo prescricional, não podendo, por conseguinte, ser 
acolhida a prejudicial de prescrição. Ademais, a parte ré não apresentou nenhum documento 
capaz de demonstrar que a ciência do dano pela parte autora ocorreu em período atingido 
pelo marco prescricional." Entretanto, considerando que a causa de pedir é a reparação do 
danos ocasionados pela "angústia e temor ocasionados pela exposição desprotegida ao 
dicloro-difenil-tricloroetano - DDT", o termo inicial para a contagem da prescrição da 
pretensão indenizatória deve ser o momento em que o servidor teve ciência expressa acerca 
dos malefícios que o DDT poderia ocasionar à sua saúde. Quando do julgamento do TEMA 
REPETITIVO Nº 1023, a controvérsia em julgamento foi delimitada pelo STJ nos seguintes 
termos: “determinação do termo inicial do prazo de prescrição para o ajuizamento de ação 
em que se busca reparação de dano moral resultante da exposição de servidor público à 
substância dicloro-difenil-tricloroetano – DDT ”. Ao final, a tese firmada foi a seguinte: 
Tema Repetitivo nº 1.023: Nas ações de indenização por danos morais, em razão de 
sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da 
exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil- tricloroetano - DDT, o termo 
inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que 
podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei 
nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem 
descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico. Assim, fixada 
a tese vinculante, competiria ao órgão julgador, ao apreciar o caso concreto,verificar qual foi 
a data em que o autor teve a efetiva ciência quanto aos efeitos nocivos da exposição aos 
agentes químicos.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da alegada violação dos arts. 489, II, c/c o §1º, III, e 1.022 do 

CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 

controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, na 

qual rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva da União e, no mérito, concluiu pela 

ausência de prescrição, bem como pela demonstração do nexo causal e do dano, o que 

ensejou a indenização por danos morais (fls. 726 a 732), sendo a irresignação da 

recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 

interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
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Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA AMBIENTAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, tendo apreciado os temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não 
havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, no acórdão recorrido, de modo 
que deve ser rejeitada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, do 
CPC.

2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
2.372.143/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/11/2023; E 
Dcl no REsp 1.816.457/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18/5/2020.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos E Dcl no R Esp n. 1.914.792/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 

Turma, julgado em 22/4/2024, D Je de 25/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 

No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 

recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a UNIÃO e a 

FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o 

agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), 

passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 

disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi 

redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 

Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 
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1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO E FUNASA.

1. A responsabilidade estatal pela contaminação dos servidores que trabalharam por 
anos com manipulação de inseticida não advém da efetiva contribuição com o referido 
contágio, mas do vínculo do agente ou servidor com a entidade ou órgão da administração 
pública. Na espécie, tendo o agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública - Sucam sido redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a Funasa, que 
sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas para figurar no polo passivo da demanda. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.244/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. LEGITIMIDADE UNIÃO E FUNASA. DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. DECISÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 211/STJ E 282, 
356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil do estado (indenização por 
danos morais). O valor da causa foi fixado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 
recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a UNIÃO e a 
FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente 
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 
8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022). Confira-
se, ainda: AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 373, I, do CPC; 186 e 927 
do CC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do 
cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos 
colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
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Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, 
impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 
do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 
83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA (DDT). 
DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. NECESSIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso 
Especial.

2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que 
anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública. Ele pede 
indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido causados pelo contato 
prolongado com substâncias de alta toxicidade.

3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva Pereira 
julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a inseticidas. O acórdão 
recorrido deu parcial provimento à Apelação para anular a sentença e determinar o retorno 
dos autos ao juízo de origem para regular processamento do feito. Defende a União, em seu 
Recurso Especial, que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria 
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação do pânico 
gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).

4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se tratando de 
pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida contra a Fazenda Pública, o 
termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data 
em que a vítima ficou ciente do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio 
actio nata, uma vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar danos antes 
de ter ciência deles. Confiram-se precedentes: AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016; AgRg no REsp 1.506.636/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/9/2015.

5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo do 
servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é suficiente para deixar 
isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o pagamento de indenização por dano moral, 
decorrente da alegada contaminação pela substância diclorodifeniltricloretano - DDT e 
outros produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude de 
exposição do autor durante o exercício de suas funções laborais no Programa do Combate de 
Endemias, sem o uso de equipamento de proteção individual." O acórdão concluiu 
corretamente que a ciência dessa contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.

6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o 
polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor admite em sua petição inicial, 
muito embora tenha sido admitido na função de agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a 
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integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no 
Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1/7/2021.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, é 

necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1º/2/2021, no julgamento dos REsp 

1.809.209/DF, REsp 1.809.204/DF e REsp 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por 

danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de 

combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 

diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento 

em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não 

devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não 

apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais 

malefícios causados pela exposição ao produto químico”.

Quanto à questão, confiram-se as seguintes informações extraídas do acórdão 

que julgou o recurso de apelação (fls. 727-728):

[...]
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “firmou-se no sentido de que o 

termo inicial da prescrição para as ações de indenização por dano moral é o momento da 
efetiva ciência do dano em toda sua extensão, em obediência ao princípio da actio nata, uma 
vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparação de dano antes dele ter 
ciência”. (R Esp 1.809.204/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira 
Seção, julgado em 10/02/2021, D Je 24/02/2021).

A matéria sob julgamento foi objeto de decisão em recurso representativo de 
controvérsia, fixando-se, no Tema 1023, do STJ, consoante a seguinte tese:
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“Nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia 
experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição 
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil- tricloroetano - DDT, o termo inicial do 
prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem 
surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 
11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem 
descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico.”

Aplica-se, portanto, nos casos de indenização por contaminação com DDT, “o prazo 
prescricional quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, iniciando-se a 
contagem a partir do conhecimento do dano ou da sintomatologia, ou seja, com a 
manifestação dos efeitos danosos à saúde ou o conhecimento da existência de efetiva 
contaminação” (AC 0009949-21.2011.4.01.3000, Desembargador Federal JIRAIR ARAM 
MEGUERIAN, Sexta Turma, e-DJF1 08/09/2017).

Na hipótese, não há elementos nos autos que permitam a este Tribunal firmar 
convicção a partir de quando o autor teria tido conhecimento do malefício ou da 
contaminação em virtude da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT, por isso 
que não há como se acolher a prescrição, de modo que, cuidando-se de instituto que limita o 
exercício do direito de ação, a interpretação deve ser restrita, na lição de Carlos 
Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, n. 284, Forense, 1981).

Prejudicial de mérito rejeitada.
[...]
 

No caso vertente, a partir das premissas fáticas constantes dos autos, a Corte 

de origem entendeu pelo afastamento da prejudicial de mérito de prescrição, em razão de 

não ter ficado claro o momento em que "o autor teria tido conhecimento do malefício ou 

da contaminação em virtude da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT". 

Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar pela não 

ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil, e do art. 

373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, em razão de o Tribunal de 

origem ter considerado provada a contaminação do corpo do servidor pelo produto, 

conforme se infere nos trechos a seguir transcritos (fls. 728-730):

 
[...]
A jurisprudência deste Tribunal vem assegurando indenizações por danos morais em 

casos de agentes de saúde que sofreram contaminação sanguínea com DDT por motivo da 
exposição, desprotegida, ao pesticida em razão de suas atividades laborais, 
independentemente do desenvolvimento de patologias associadas ao produto, prevalecendo 
o entendimento de que a verificação do dano moral depende de instrução probatória mínima, 
na qual se assegure ao requerente a possibilidade de comprovar a exposição desprotegida ao 
DDT, o que poderá ser feito por prova testemunhal, documental ou com a comprovação da 
presença de DDT em seu organismo, mediante exame laboratorial de sangue.

Nesse sentido, precedentes desta Corte:
[...]
Este Tribunal também tem reconhecido o direito à indenização por danos morais 

quando houver comprovação de que o agente público tenha trabalhado em contato com o 
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pesticida no período alegado, estando a ele exposto, sem que lhe tenham sido fornecidos 
equipamentos de proteção, os EPIs.

Nesse sentido:
[...]
Na hipótese dos autos, foram trazidos documentos que demonstram ter a parte autora 

laborado em contato com o pesticida, com exposição sem o fornecimento de equipamentos 
de proteção, os EPIs.

[...]
 

Como se vê, em face das premissas fáticas assentadas no acórdão recorrido, a 

modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem no sentido da procedência 

da pretensão indenizatória demandaria, induvidosamente, o reexame de todo material 

cognitivo produzido nos autos, providência incompatível com a via especial, nos termos 

da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E 
DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira Seção do 
STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, 
porquanto o agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM) passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi 
redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde 
para o Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no REsp 
1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022).

2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."

3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora pelo uso e 
manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que exerceu a função de agente 
de saúde pública, causando angústia e pânico em torno da questão, de modo que para revisar 
esse entendimento é necessário o revolvimento do suporte fático-probatório do presente 
feito, o que seria inviável em sede de recurso especial.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

CONTAMINAÇÃO DO CORPO DE AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS POR 
DDT. DANO MORAL CONFIGURADO. PRAZO PRESCRICIONAL COM INÍCIO NA 
DATA EM QUE O SERVIDOR TEM CONHECIMENTO DA EFETIVA 
CONTAMINAÇÃO DO SEU ORGANISMO. NEXO CAUSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 21 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa, que 
anteriormente trabalhou na Sucam, com pedido de indenização por danos biológicos e 
materiais que lhe teriam sido causados pelo contato prolongado com substâncias de alta 
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toxicidade. O pedido de indenização por danos biológicos foi rejeitado, por falta de provas, 
tendo o de indenização por dano moral sido julgado procedente, diante da prova da 
contaminação do corpo do autor por DDT. A indenização foi fixada em R$ 3.000,00 por ano 
de exposição desprotegida ao produto.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
julga integralmente a lide e soluciona a controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

3. A jurisprudência do STJ é de que, em se tratando de pretensão de reparação de 
danos morais e/ou materiais dirigidas contra a Fazenda Pública, o termo inicial do prazo 
prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data em que a vítima teve 
conhecimento do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio da actio nata, 
uma vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar de danos antes deles 
ter ciência. Nesse sentido: REsp 1.642.741/AC, Rel. Min Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/4/2017; AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 10/2/2016.

4. No caso concreto, embora o recorrido certamente soubesse que havia sido exposto 
ao DDT durante os anos em que trabalhou em campanhas de saúde pública, pois falava-se 
até em "dedetização" para se referir ao processo de borrifamento de casas para eliminação 
de insetos, as instâncias ordinárias consideraram que o dano moral decorreu da ciência pelo 
servidor de que o seu sangue estava contaminado pelo produto em valores acima dos 
normais, o que aconteceu em 2009, apenas dois anos antes do ajuizamento da ação.

5. Se já se poderia cogitar de dano moral pelo simples conhecimento de que esteve 
exposto a produto nocivo, o sofrimento psíquico surge induvidosamente a partir do 
momento em que se tem laudo laboratorial apontando a efetiva contaminação do próprio 
corpo pela substância.

6. As regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece, referidas no art. 375 do CPC/2015, levam à conclusão de que 
qualquer ser humano que descubra que seu corpo contém quantidade acima do normal de 
uma substância venenosa, sofrerá angústia decorrente da possibilidade de vir a apresentar 
variados problemas no futuro.

7. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do 
recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

8. Violação ao art. 21 do CPC/1973 não prequestionada. Incidência da Súmula 
211/STJ.

9. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.689.996/AC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 13/3/2018, DJe de 6/3/2019.)
 

Ainda, em hipóteses idênticas: AREsp n. 2.719.813, Ministro Afrânio Vilela, 

DJe de 25/9/2024 e REsp n. 2.165.194, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 25/9/2024 e 

REsp n. 2.154.001, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 24/9/2024.

Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código Civil, relacionada ao 

termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a União, tendo em vista o 

posicionamento firmado neste STJ, no sentido de que o referido consectário legal deve 

incidir a partir do evento danoso que, no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de 
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que houve exposição a produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 

laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 

responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula n. 54/STJ, in 

verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual". Precedente: REsp 1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 11/10/2017.

Por fim, “a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no art. 

105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o 

dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu 

na hipótese. Precedentes” (AgInt nos EDcl no REsp 1.998.539/PB, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.168.223 / DF
Número Registro: 2024/0332434-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00911274820144013400 911274820144013400

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RIVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : RIVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RIVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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